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Sarney critica "prepotência" dos EUA 
"A maior de todas as poluições é a pobreza 99 

É a seguinte a integra do pronun
ciamento do presidente Sarney: "Se
nhor presidente da República Oriental 
do Uruguai, 

Meu prezado amigo Jú l io Maria 
Sanguinetti, 

Meus prezados amigos, presiden
tes, Raul Alfonsin, Virgíl io Barco, 
Alan Garcia, Jaime Lusinchi e Miguel 
de la Madrid 

Em Acapulco, há quase um ano, 
demos um passo histórico em direçào a 
unidade e à integração de nossos po
vos. 

Avançamos, exploramos e amplia
mos áreas de convergências. 

Hoje, aqui em Punta dei Este, sím
bolo da hospi ta l idade do povo uru
guaio, prosseguimos. 

Nesta segunda reunião de presi
dentes, aprofundaremos a reflexão so
bre os problemas que afligem a Améri
ca Latina e o Caribe. 

O quadro é complexo. Nossas de
mocracias enfrentam sérias ameaças: 
a divida, o protecionismo, a inflação, 
riscos-de recessão e desemprego, bol-
sões de fome e miséria. Nossa luta por 
debelar a pobreza, o atraso e a depen
dência continua a enfrentar obstácu
los dramáticos, mui tos dos quais en
contram suas raízes em fatores alheios 
à região e derivam da manutenção de 
uma ordem in ternacional injusta e 
anacrónica. 

Permanecemos à mercê, no campo 
comercial, de ameaças e da imposição 
de medidas retal iatórias unilaterais, 
que obedecem à lógica da prepotência, 
sem amparo no direito internacional e 
nos acordos multilaterais. 

Continua a América Lat ina sub
metida à condição angustiante de ex
portadora de capitais. A crise da divida 
repercute duramente sobre nossos po
vos. Afeta as perspectivas de desenvol
vimento económico e compromete o 
futuro. A região transferiu para o ex
terior, desde 1982, cerca de 200 bilhões 
de dólares, a t i tulo de juros. A relação 
do total da dívida com o produto na
cional b ru to deverá u l t r apas sa r os 
57°,,. São números inacreditáveis. São 
responsáveis pelo retrocesso que ca
racteriza nossas economias. 

Crescer é, para nós, mais do que 
uma aspiração. É um imperativo inar-
redável. 

O Brasil tem feito um esforço gi
gantesco para ajustar sua economia. É 
um exemplo i lus t ra t ivo . Não temos 
visto a mesma determinação nos paí
ses desenvolvidos. 

Buscamos formas de i n t e r a ç ã o 
com o sistema financeiro internacio
nal que resguardem nossa soberania e 
os interesses do Pais. 

Os resul tados es tão, porém, dis
tantes de nossas expectativas. 

Os extraordinários saldos obtidos 
em nossa balança comercia l cont i 
nuam em larga medida a ser repassa
dos ao exterior para saldar o serviço da 
divida externa. 

A inflação atingiu limites intole
ráveis, comprometendo o bem-estar de 
toda a população, corroendo o poder de 
compra dos salários, inibindo os inves
t imentos produtivos. A desigualdade 
na distribuição de rendas gera contí
nuo empobrecimento de amplas cama
das sociais. Sem recursos, torna-se in

viável qualquer politica de revigorar a 
economia, pois não há como investir, 
por exemplo, em bens de capital. 

Nossos custos políticos são altíssi
mos. E todos nós os acei tamos como 
parte do nosso heróico dever, em con
juntura tão complexa e difícil. 

Tenho dito sempre — e repito: sem 
um envolvimento decidido dos gover
nos, ou seja, sem um comprometimen
to político co-responsável por parte de 
credores e devedores, não haverá solu
ção justa e duradoura para a questão 
da dívida, que deve passar, inexoravel
mente , pela diminuição do seu esto
que. 

Nessa l inha, precisamos buscar 
fórmulas para resolver a questão da dí
vida in t ra- la t ino-americana. Traba
lharemos com o nosso exemplo. O Bra
sil acumulou créditos de mais de 3 bi
lhões de dólares relativos a parceiros 
latino-americanos. Queremos dar tra
tamento privilegiado a nossos devedo
res, sem o que diminui-se a capacidade 
de financiar o comércio e novos pro
gramas de integração. 

Mas é necessária a implantação na 
nossa região de mecanismos para a re
dução nos pagamentos e de novos pro
cedimentos para o reescalonamento. 

Para tanto estamos impedidos por 
diretrizes fixadas nos organismos in
ternacionais. 

Necessitamos de uma flexibiliza
ção das regras do Clube de Paris, que 
estabelecem que um devedor não pode
rá outorgar a outros devedores fora do 
Clube condições mais favoráveis do 
que as concedidas aos credores nele 
congregados. 

Acredito que uma manifestação 
conjunta dos presidentes aqui reuni
dos poderá propiciar avanços. 

E s t a r e m o s , a s s i m , d a n d o um 
exemplo concreto de nossa disposição 
de dar, em nossa região, um tratamen
to pol í t ico à questão da dívida, em 
consonância com as posições que vi
mos longamente defendendo no plano 
multilateral. 

Os países credores não podem dei
xar de sensibilizar-se para esse fato. 

Senhores Presidentes, 
Não obstante todas as dificuldades 

económicas, o Brasil tem feito avanços 
significativos no processo de consoli
dação democrática e institucional. 

A nova Constituição que acaba de 
entrar em vigor em meu país busca as
sentar as bases de um Brasil moderno e 
democrático, renova em suas insti tui
ções. Consagram-se aspirações que en
globam todas as camadas sociais, sem 
distinção de credo, facção política ou 
situação económica. 

O novo texto constitucional brasi
leiro confere especial atenção à prote-
ção ao meio ambiente, uma das princi
pais questões com que se deparam hoje 
todos os países desenvolvidos e em de
senvolvimento. Ciente da importância 
de que o desenvolvimento se faça de 
forma racional e equilibrada e atento à 
necessidade de evitar que se repi tam 
em nosso pais os processos de destrui
ção ecológica que marcaram a ocupa
ção humana em outras regiões do glo
bo. Lancei há poucas semanas o "Pro
grama de Defesa do Complexo de Ecos
s is temas da Amazónia Lega l" . Esse 
programa tem por finalidade a prote-

cão do meio ambiente e dos recursos 
naturais renováveis brasileiros. 

Estamos firmemente decididos a 
trabalhar em conjunto com os demais 
países da América Latina e do Caribe 
para proteger a ecologia em nossos 
territórios e nos oceanos que nos cir
cundam, bem como para evi tar a po
luição no espaço exterior. Seria dese
jável que as inst i tuições financeiras 
internacionais e os governos dos países 
desenvolvidos traduzissem sua vonta
de numa solidária par t ic ipação com 
recursos para a execução dos projetos 
nacionais de conservação e preserva
ção da na tureza . Poder iam, assim, 
contribuir de forma positiva, com ob-
jetividade e verdadeiro apoio. 

Ao mencionar a importância das 
iniciativas nacionais e da cooperação 
internacional em matéria de proteção 
ecológica, não podemos esquecer que a 
maior ameaça do meio ambiente é, re
conhecidamente, a existência de arse
nais nucleares e outras armas de des
t ruição em massa. Como proteger a 
natureza se as grandes potências têm o 
poder de extinguir a vida? Os processos 
de fabricação, testes e armazenamento 
de armas nucleares acarretam gravís
simos riscos ao meio ambiente , que 
não podem ser minimizados. A total 
eliminação dessas armas é, pois, a ta
refa principal para garant i r às gera
ções futuras a sobrevivência na face da 
Terra. 

Mas, há uma tendência escapista 
de apontar os países subdesenvolvidos 
como maiores responsáveis por danos 
ecológicos. Estes não são os vilões. A 
maior de todas as nossas poluições é a 
pobreza e quanto mais formos asfixia
dos por uma ordem injusta este poten
cial aumenta. 

Não devemos, também, esquecer 
que os países desenvolvidos destruí
ram a capa vegeta l de suas á reas e 
const ruí ram uma civilização indus
tr ial , que diariamente lança milhões 
de tone ladas de gases tóxicos, des
t ru indo a a tmosfera que é a grande 
protetora da vida. 

O quadro de deterioração da situa
ção económica favorece, por outra par
te , o aumento , em alguns de nossos 
países, de at ividades relacionadas à 
produção e ao tráfico indevido de en
torpecentes, um dos grandes proble
mas do nosso tempo. Reconhecemos a 
dimensão e a gravidade do problema e 
temos atuado, tanto no plano interno, 
quanto no da cooperação regional e in
ternacional , para combatê-lo de ma
neira eficaz. A solidariedade que nos
sos países têm demonstrados, em tan
tas oportunidades, deve ampliar-se. 

Somente será possível , porém, 
conter a crescente ameaça das drogas 
com medidas efe t ivas pa ra reduzir 
drasticamente sua demanda nos gran
des centros consumidores e se forem 
adotados controles severos que impe
çam o funcionamento dos mecanismos 
de lavagem de dinheiro no sistema fi
nanceiro internacional. É necessário 
que se adote, com urgência, providên
cias para impedir a l ivre circulação 
dos rendimentos dos traficantes, seja 
nos sistemas financeiros nacionais, se
ja no próprio sistema financeiro inter
nacional. Impõe-se, também, o estabe
lecimento de controles rígidos do co

mércio de precursores químicos, o que 
vem sendo feito, com grande êxito, no 
Brasil. 

Senhores presidentes. 
Em pouco menos de dois anos, o 

mecanismo de consulta exibe signifi
cativo cabedal de avanços e realiza
ções. 

Devemos vigoroso e cont inuado 
apoio aos esforços em prol da integra
ção, encetados sobretudo no âmbito da 
Aladi. 

Nosso futuro dependerá de nossa 
capacidade de forjar um verdadeiro es
paço económico integrado em nossa 
região. O mercado comum latino-ame-
ricano não é um sonho. É uma imposi
ção histórica. A independência que Bo
lívar construiu no seu heroísmo visio
nário será unidade com nossas mãos 
dadas na cons t rução da in tegração 
económica. 

Deparamo-nos, hoje, com um ce
nário político internacional em certos 
aspectos menos tenso do que aquele de 
há um ano. São talvez menores as ame-
ças à paz. As duas superpotências pare
cem haver reencontrado o caminho da 
distensão, do diálogo. 

Com sa t i s fação , r e g i s t r a m o s a 
evolução das recentes negociações en
tre os Estados Unidos e a União Sovié
tica, no âmbito do desarmamento. O 
entendimento entre as superpotências 
tem contribuído expressivamente para 
a construção de um clima de desanu-
viamento entre o Leste e o Oeste. 

Em minha recente visita à União 
Soviética, levantei essas questões^om 
o presidente Gorbachev. Encontrei ne
le uma disposição muito positiva para 
o diálogo e a cooperação. Uma visão 
universal na construção da paz. 

Se foi possível registrar progres
sos em alguns focos de tensão no mun
do, infelizmente, porém, prossegue a 
crise na América Central, consumindo 
vidas e esforços que poderiam ser des
t inados à cons t rução de sociedades 
justas e prósperas. 

Urge redobrar energias para lo
grar a paz naquela área. Torna-se para 
tanto necessário revigorar o sistema 
interamericano, promovendo-se a sua 
universalização. 

Senhores presidentes, 
Mais do que nunca, a América La

tina está convencida de que seu futuro 
está na integração e na concentração. 

Este foi o sentido do compromisso 
de Acapulco, expressão autênt ica de 
nossos ideais e instrumento de nossa 
vontade política de ação conjunta. 

Este é o caminho reservado a nos
sos povos. É a lição da experiência que 
partilhamos no Continente. 

Em meu país, a in tegração la t i -
no-americana, tão cara a todos brasi
leiros, é objetivo recolhido no contex
to da nova Constituição. 

O tí tulo I, que t ra ta dos princípios 
fundamentais da Nação, afirma: 

"A República Federativa do Brasil 
buscará a integração económica, polí
t i ca , socia l , c u l t u r a l dos povos da 
América Latina visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de 
nações". 

Unidos e solidários, partimos para 
a ação, para as conquistas, para as rea
lizações. 

Muito obrigado". 

HELIVAL RIOS 

PUNTA DEL ESTE — O 
presidente Sarney criticou on
tem duramente o governo nor-
te-americano por suas atitudes 
protecionistas, durante o seu 
pronunciamento de 21 minutos 
na abertura da reunião do Gru
po dos Oito. "Permanecemos à 
mercê, no campo comercial, de 
ameaças e da imposição de me
didas retaliatórias unilaterais, 
que obedecem à lógica da prepo
tência, sem amparo no direito 
i n t e rnac iona l e nos acordos 
multilaterais", disse. 

O pres idente most rou-se 
também insatisfeito com a co
munidade financeira interna
cional e fez uma censura aos go
vernos dos países desenvolvidos 
que tentam pôr a culpa nos paí
ses pobres pelos desequilíbrios 
ecológicos, "quando são as na
ções ricas que ameaçam a vida 
no p lane ta" . Para Sarney, as 
democracias latino-americanas 
enfrentam sérias ameaças como 
"a dívida, o protecionismo, a 
inflação, riscos de recessão e de 
desemprego, bolsões de fome e 
miséria". 

Sarney disse ainda que a 
América Lat ina, em sua luta 
contra a pobreza, o a t raso e a 
dependência, "cont inua a en
frentar obstáculos dramáticos, 
mui tos dos quais encont ram 
suas raízes em fatores alheios à 
região e derivam da manuten
ção de uma ordem internacio
nal injusta e anacrónica". 

Segundo o presidente, a re
gião transferiu para o Exterior, 
desde 1982, USS 200 bilhões a tí
tulo de juros. "A relação do to
tal da dívida com o Produto Na

cional Bruto deverá ultrapassar 
os 57%. São números inacredi
táveis", ressaltou. 

Mais tarde, em entrevista a 
um repórter da Agência Reuter 
que integra a comitiva presi
dencial como convidado, Sar
ney defendeu a formação de 
uma frente para conscientizar 
os governos dos países desen
volvidos sobre a necessidade de 
se estabelecer uma co-responsa-
bilidade entre credores e deve
dores. Para Sarney, a América 
Latina é hoje o único continen
te que apresenta sinais de reces
são. "Se pensarmos que a Ar
gentina t inha há 40 anos uma 
renda per capita maior que a da 
Itália, vamos verificar que algo 
de patológico está acontecendo 
por aqui. Se não fosse o cresci
mento positivo do Brasil, nós 
teríamos um crescimento nega
tivo em todo o Continente nos 
últimos anos", disse. 

J á o ministro da Fazenda, 
Maílson da Nóbrega, anunciou a 
intenção do Grupo dos Oito de 
criar um fórum, a exemplo do 
Clube de Paris, para resolver as 
questões da dívida de países la
tino-americanos com outros la
tino-americanos. Esse organis
mo, que deverá se chamar Clube 
do Rio, criará, segundo o minis
tro, um sistema de refinancia
mento e de redução da dívida 
que pequenos países latino-a
mericanos têm principalmente 
com Brasil, Argentina, México 
e Venezuela. Essa iniciat iva, 
porém, tem um obstáculo: o 
Clube de Paris, para o qual to
dos devem, proíbe que os deve
dores ace r t em en t r e si suas 
questões financeiras em bases 
mais vantajosas do que aquelas 
que oferece. 

FraiKT Preter 

Sarney discursa no Uruguai: "O futuro está na integração" 


